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EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO,  OBSCURIDADE  E  ERRO
MATERIAL.  INOCORRÊNCIA.  TENTATIVA  DE
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  IMPOSSIBILIDADE.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  EM  SUA
INTEGRALIDADE.  REJEIÇÃO  DOS
ACLARATÓRIOS.

-  É  de  se  rejeitar  os  embargos  de  declaração  que  visam
rediscutir a matéria julgada ou quando inexiste qualquer eiva
de  omissão,  obscuridade,  contradição  ou  erro  material
porventura apontados.

- “O juiz não está obrigado a responder todas as alegações
das  partes,  quando  já  tenha  encontrado  motivo  suficiente
para  fundar  a  decisão,  nem  se  obriga  a  ater-se  aos
fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um
a um todos os seus argumentos.” (RJTJSP 115/207, in Theotonio
Negrão, CPC anotado, nota n. 17a ao art. 535).

-  “Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda
que  os  embargos  de  declaração  sejam  inadmitidos  ou
rejeitados, caso o tribunal superior considere existentes erro,
omissão, contradição ou obscuridade.”
(Art. 1.025 do NCPC)

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio  Tribunal  de
Justiça  da  Paraíba,  à unanimidade  de  votos,  REJEITAR  OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.
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RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pelo Estado da Paraíba, em face do
Acórdão (fls. 162/165) que desproveu a remessa necessária e a súplica apelatória da PBPREV e deu
provimento  parcial  ao  apelo  interposto  pelo  promovente,  bem  como  determinou,  de  ofício,  a
reinclusão do embargante à lide.

Nas  razões  dos  seus  declaratórios  (fls.  162/165),  o  Ente  Estatal  assevera  que  a
decisão embargada não poderia estabelecer o seu retorno ao processo sem que houvesse pedido do
autor nesse sentido.

Outrossim, informa ser impossível o agravamento da condenação imposta à Fazenda
Pública  quando  do  julgamento  da  remessa  necessária,  suscitando  a  cláusula  proibitiva  do
reformatio in pejus.

Por conseguinte,  pleiteou o prequestionamento  acerca da aplicação do art.  1.013,
caput e parágrafo primeiro do Código de Processo Civil, requerendo, ao final, o acolhimento dos
embargos.

É o breve relatório.

VOTO

Cumpre mencionar que, segundo o rol taxativo do art. 1.022 do  Novel Código de
Ritos, os Embargos Declaratórios só são cabíveis para esclarecer obscuridade, eliminar contradição,
suprir omissão e corrigir erro material. In verbis:

“Art.  1.022.  Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão
judicial para:
I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;
II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar
o juiz de ofício ou a requerimento;
III - corrigir erro material.”

É  necessário,  portanto,  para  o  seu  acolhimento,  a  presença  de  algum  desses
pressupostos, de sorte que, inexistindo-os, a sua rejeição é medida que se impõe.

No caso em tela, tenho que o recurso em apreço não merece prosperar.

Na  hipótese,  vislumbro  que  o  acórdão  embargado  encontra-se  suficientemente
fundamentado, pretendendo a presente insurgência apenas a rediscussão da matéria, o que não é
possível em sede de aclaratórios. Nesse sentido, seguem recentes julgados:

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO,  OBSCURIDADE  OU  DÚVIDA.  PRETENSÃO  DE
PREQUESTIONAMENTO. 1. A parte embargante pretende, em verdade,
a reforma do julgado com a rediscussão da matéria, não se prestando,
para  tanto,  a  via  eleita.  2.  De  mais  a  mais,  inexiste  obrigação  do
julgador  se  pronunciar  sobre  cada  uma das  alegações  e  dos  artigos
citados  pelas  partes,  de  forma  pontual,  bastando  que  apresente
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fundamentação suficiente às razões de seu convencimento. Embargos de
declaração desacolhidos.” (TJRS; EDcl 0057546-95.2015.8.21.9000; Santo
Ângelo; Segunda Turma Recursal Cível; Relª Desª Ana Cláudia Cachapuz Silva
Raabe; Julg. 16/12/2015; DJERS 21/01/2016)

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE
OBSCURIDADE,  CONTRADIÇÃO,  OMISSÃO  OU  DÚVIDA.
REDISCUSSÃO DE FATOS E DO DIREITO. 1.  A  parte  embargante
pretende,  em  verdade,  a  reforma  do  julgado  com  a  rediscussão  da
matéria, não se prestando, para tanto, a via eleita. 2. Inocorrência das
hipóteses previstas no  artigo 48 da lei  nº 9.099/95.  3.  Inexistência de
obrigação do julgador de se pronunciar sobre cada uma das alegações
das partes,  de  forma pontual,  bastando que apresente  fundamentação
suficiente  às  razões  de  seu  convencimento.  Embargos  de  declaração
desacolhidos.” (TJRS; EDcl 0055726-41.2015.8.21.9000; São Borja; Segunda
Turma  Recursal  Cível;  Relª  Desª  Ana  Cláudia  Cachapuz  Silva  Raabe;  Julg.
16/12/2015; DJERS 21/01/2016)

Posto isso, deve-se concluir pela impropriedade dos argumentos trazidos pela parte
embargante, por não haver vícios a serem sanados na decisão impugnada.

Assim, não há no que se falar em omissão, obscuridade, contradição ou erro material
quando o acórdão enfoca, de forma clara, expressa e coerente, a fundamentação que entende
adequada e necessária para o deslinde da questão,  de modo que igualmente é desnecessário
que esta Corte responda a todos os questionamentos do suplicante.

É esse o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL  CIVIL.  COISA  JULGADA.  LIMITES.  PARTE
DISPOSITIVA.  MOTIVOS  E  FUNDAMENTOS  NÃO  ALCANÇADOS.
ART. 469, I, DO CPC. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 535 DO
CPC.  OMISSÃO  AUSÊNCIA.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
REJEITADOS.
I - Os embargos de declaração devem atender aos seus requisitos, quais
sejam,  suprir  omissão,  contradição  ou  obscuridade,  não  havendo
qualquer  um  desses  pressupostos,  rejeitam-se  os  mesmos,  mormente
quando  o  ponto  fulcral  da  controvérsia  reside  na  insatisfação  do
embargante com o deslinde da controvérsia.
II  -  O  julgador  não  está  obrigado  a  responder  a  todos  os
questionamentos  formulados  pelas  partes,  competindo-lhe,  apenas,
indicar  a  fundamentação  adequada  ao  deslinde  da  controvérsia,
observadas as peculiaridades do caso concreto, como ocorreu in casu,
não havendo qualquer omissão no julgado embargado.
III - Inviável a utilização dos embargos de declaração, sob a alegação de
pretensa omissão, quando a pretensão almeja – em verdade – reapreciar
o  julgado,  objetivando a  alteração do  conteúdo meritório da decisão
embargada.
IV - Consoante entendimento consolidado por este e. STJ, nos termos do
art.  469,  I,  do  Código  de  Processo  Civil,  somente  o  dispositivo  da
decisão judicial faz coisa julgada, e não os motivos e fundamentos do
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decisum. Nesse sentido: REsp 968384/RJ,  2ª  Turma, Rel.  Min.  Castro
Meira, DJe de 27/2/2009).
V  -  Embargos  de  declaração  rejeitados.” (STJ.  EDcl  no  AgRg  no  Ag
1238609 / RJ. Rel. Min. Gilson Dipp. J. em 14/12/2010). Grifei.

Outrossim,  não  merece  acolhimento  a  argumentação  do  recorrente  ao  suscitar
contrariedade ao princípio do  non reformatio in pejus,  haja vista  que o acórdão embargado foi
proferido também em sede de apelo interposto pela parte autora, não se tratando apenas de remessa
necessária. 

Cumpre salientar que a reintegração do Estado da Paraíba foi determinada ex-officio,
porquanto a sua não restituição ocasionaria a impossibilidade do cumprimento do decisum, uma vez
que  a  Fazenda  Estadual  é  parte  legítima  exclusiva  no  que  tange  à  suspensão  dos  descontos
declarados ilegais, conforme Súmula nº 49 desta Corte de Justiça.

A  título  meramente  argumentativo,  colaciono  trechos  do  voto  que  elucidam
satisfatoriamente a questão: 

“Inicialmente, antes de adentrar no mérito, por força da remessa oficial,
verifico, de ofício, a ilegitimidade passiva da PBPREV, no tocante ao
pleito de suspensão da exação.

Analisando  os  autos,  constato  que  o  autor  requer,  na  exordial,  a
suspensão  e  devolução  dos  valores  recolhidos  indevidamente  da  sua
remuneração a título de contribuição previdenciária, sobre verbas que
não comporão a sua aposentadoria. 

Todavia,  com relação ao pedido de sobrestamento do desconto fiscal,
constato que a PBPREV não possui legitimidade para o cumprimento do
comando debatido nos autos, conforme explico a seguir.

Acerca  da  matéria,  houve  a  deflagração  de  um  Incidente  de
Uniformização de Jurisprudência, pelo Exm.° Presidente da Comissão
de Divulgação e Jurisprudência deste Tribunal, com vistas à unificação
do  posicionamento  dos  órgãos  fracionários  da  Corte  a  respeito  da
legitimidade do Estado da Paraíba e da PBPREV quanto às obrigações
de restituição de contribuição previdenciária e de abstenção de futuros
descontos nos contracheques dos contribuintes.

Para  melhor  esclarecimento  da  questão,  deve-se  distinguir,  quanto  à
legitimidade  passiva  dos  entes  federados  e  das  autarquias,  duas
obrigações distintas: a de restituição de contribuições já recolhidas e a
de abstenção de futuros descontos nos contracheques.

A  Corte,  por  maioria,  adotou  alguns  raciocínios,  que  passam  a  ser
materializados nos seguintes enunciados sumulares:

 
Súmula 48: O Estado da Paraíba e os Municípios, conforme o caso, e as
autarquias  responsáveis  pelo  gerenciamento  do  Regime  Próprio  de
Previdência, têm legitimidade passiva quanto à obrigação de restituição
de contribuição previdenciária recolhida por servidor público ativo ou
inativo e por pensionista.
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Súmula 49: O Estado da Paraíba e os Municípios, conforme o caso,
têm legitimidade passiva exclusiva quanto à obrigação de não fazer de
abstenção  de  futuros  descontos  de  contribuição  previdenciária  do
servidor em atividade.

Súmula 50: As autarquias responsáveis pelo gerenciamento do Regime
Próprio  de  Previdência  têm  legitimidade  passiva  exclusiva  quanto  à
obrigação  de  não  fazer  consubstanciada  na  abstenção  de  futuros
descontos  de  contribuição  previdenciária  do  servidor  inativo  e  do
pensionista.
Aplicando  os  entendimentos  acima  ao  presente  caso,  tem-se  que  a
PBPREV é parte ilegítima no tocante à abstenção dos descontos que
porventura forem declarados ilegais, uma vez que o autor é servidor da
ativa. Dito isto, compete ao Estado da Paraíba fazer cessar os descontos
previdenciários, e não à autarquia previdenciária.

Nesse contexto, embora o assunto ora em disceptação não tenha sido
questionado em nenhum momento dos autos, por se tratar de matéria de
ordem  pública,  reconheço,  de  ofício,  a  ilegitimidade  passiva  da
PBPREV, nos moldes acima delineados.

Quanto ao tema, mutatis  mutandis,  apresento decisão do Tribunal de
Justiça do Rio Grande do Sul:

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PREVIDÊNCIA  PÚBLICA.
EXECUÇÃO  DE  SENTENÇA  CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA.
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO  DAS  CONTRIBUIÇÕES
PREVIDENCIÁRIAS. ACÓRDÃO EXEQUENDO QUE RECONHECEU
A  LEGITIMIDADE  DO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL  EM
RELAÇÃO A ORDEM DE SUSPENSÃO DOS DESCONTOS,  O QUE
NÃO  IMPLICA  EM  IMPOSIÇÃO  DOS  ÔNUS  DE  SUCUMBÊNCIA.
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO DA ILEGITIMIDADE PASSIVA DO
ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL  PARA  RESPONDER  PELA
RESTITUIÇÃO DOS VALORES DESCONTADOS INDEVIDAMENTE, E
IGUALMENTE COM RELAÇÃO À SUCUMBÊNCIA. 1. A execução de
sentença tem por finalidade a repetição do indébito das contribuições
previdenciárias no percentual de 9%, bem como a quitação dos ônus de
sucumbência.  2.  Tal  pretensão  não  se  relaciona  com  a  ordem  de
suspensão dos descontos que foi  imposta ao ente público,  razão pela
qual  este  não  tem  legitimidade  para  responder  pela  restituição  dos
valores  descontados  indevidamente,  nem  mesmo  com  relação  à
sucumbência.  3.  Nos  termos  do  artigo  267,  VI  e  §3º,  do  código  de
processo civil, é possível o  reconhecimento de ofício da ilegitimidade
passiva do Estado do Rio Grande do Sul para figurar no polo passivo
da execução de sentença, na medida em que não é devedor no título
executivo judicial. Ilegitimidade passiva do Estado do Rio Grande do
Sul  reconhecida  de  ofício.  Prejudicada  a  análise  do  agravo  de
instrumento.”  (TJRS;  AI  494400-14.2012.8.21.7000;  Porto  Alegre;
Vigésima Quinta  Câmara Cível;  Relª  Desª  Adriana da  Silva  Ribeiro;
Julg. 10/09/2013; DJERS 23/09/2013) (Grifei)
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Como  visto,  a  autarquia  não  pode  responder  pela  suspensão,  mas  é
responsável,  junto  com  o  Estado,  pela  restituição  das  contribuições
declaradas ilegítimas.

Ante o exposto, de ofício, reconheço a ilegitimidade passiva da autar-
quia previdenciária para cessar as deduções.”  - (fls. 125/126). (Grifos no
original)

Portanto, a insatisfação da recorrente com o julgamento contrário aos seus interesses,
ou a rediscussão da causa, não encontram amparo na via dos embargos declaratórios.

Por fim, quanto ao pleito de prequestionamento, transcrevo o art. 1.025 do Novo
Código de Processo Civil, que dispõe: “consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de declaração
sejam inadmitidos  ou rejeitados,  caso o tribunal  superior  considere existentes  erro,  omissão,
contradição ou obscuridade.”

Ademais,  segundo  Daniel  Amorim  Assunpção  Neves,  “deve  ser  efusivamente
comemorado o art. 1.025 do Novo CPC, ao prever que se consideram incluídos no acórdão os
elementos que o embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de
declaração sejam inadmitidos  ou rejeitados,  caso o tribunal  Superior considere existente  erro,
omissão, contradição ou obscuridade. Como se pode notar da mera leitura do dispositivo legal,
está superado o entendimento consagrado na Súmula 211/STJ1.” (NEVES,  Daniel Amorim Assunpção.
Manual de Direito Processual Civil – Volume único. 8ª Ed. Salvador: Ed. Juspodium, 2016. Pgs. 1.614)

Por tudo que foi exposto, REJEITO os presentes embargos de declaração. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Desembargadora  Maria  de  Fátima  Moraes
Bezerra Cavalcanti. Participaram do julgamento, além do relator, Excelentíssimo Dr. Gustavo Leite
Urquiza (Juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. José Ricardo Porto),  o Excelentíssimo
Desembargador Leandro dos Santos, e a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes
Bezerra Cavalcanti.

Presente  à  sessão  a  representante  do  Ministério  Público,  Dr.  Herbert  Douglas
Targino, Procurador de Justiça.

 Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 21 de novembro de 2017.

 
Gustavo Leite Urquiza

JUIZ DE DIREITO CONVOCADO

J12

1  Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo
Tribunal a quo. (Súmula 211, CORTE ESPECIAL, julgado em 01/07/1998, DJ 03/08/1998, p. 366).
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